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Resumo 
 
O conhecimento dos atos dos governos, permitindo o seu controle, é da essência da 

democracia. Uma mídia independente e atuante é fundamental para que isso ocorra. Na  

América Latina,  a ação dos governos, em especial no controle da distribuição das 

verbas de publicidade e propaganda, dificulta sua efetivação. No Estado de Goiás,  

verificou-se, num período de doze anos, valores altos para essas despesas, em termos 

absolutos e relativos, além do seu aumento real ao longo dos anos.  
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Introdução 
 

Um princípio básico às democracias modernas é a visibilidade dos atos dos 

governos. Vincula-se ao controle da atuação governamental por parte do povo soberano, 

que assim acompanha e avalia a atuação de seus representantes, mantendo-os ou não no 

poder.  

O controle e distribuição dos gastos com publicidade e propaganda 

governamental são mecanismos poderosos a impedir a concretização de um poder 

visível. Sua influência não se restringe ao seu aspecto mais aparente, de ser um meio 

para aumentar a visibilidade dos atos escolhidos pelo governo e automaticamente 

daqueles que o personificam, assegurando-lhes vantagens eleitorais. Eles também  

interferem nas relações entre a mídia e os governos, vulnerando a independência 

daquela e por conseqüência, seu papel fiscalizador do poder.   

Conhecer o montante desses gastos é imperioso para uma adequada 

avaliação da relação dos governos com a mídia. Ocorre, porém, que a despeito desses 

                                                 
1 Trabalho apresentado no DT 1 – Jornalismo do XII Congresso de Ciências da Comunicação na Região Centro-oeste  
realizado de 27 a 29 de maio de 2010. 
 
2 Aluno especial do Mestrado em Comunicação da Facomb-UFG, e-mail: fidelis.go@gmail.com 
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dados serem públicos, eles não estão facilmente disponíveis, sendo nosso objetivo neste 

artigo trazê-los  à luz. Começaremos pela fundamentação da necessidade de 

visibilidade.  

Norberto Bobbio ( 1997, p. 18).   conceitua a democracia,  em contraposição 

aos regimes autocráticos, como sendo “um conjunto de regras (primárias ou 

fundamentais) que estabelecem quem está autorizado a tomar as decisões coletivas e 

com quais procedimentos”. Os que irão tomar as decisões, ou eleger os que o farão, 

devem ter alternativas de fato entre as quais escolher e ter condições para fazer esta 

escolha. Esta última condição se realiza pela garantia dos direitos de liberdade de 

opinião, de expressão , de reunião, de associação, enfim, dos direitos individuais 

oriundos do Estado Liberal, assegurados constitucionalmente, que são o pressuposto 

necessário ao funcionamento das regras que caracterizam a democracia (Ibidem, p. 19-

20). 

O exercício desses direitos levaria à visibilidade do poder, o conhecimento 

das decisões e dos atos do governo, em sentido contrário ao ocultamento característico 

das autocracias. É Kant que inicia o discurso sobre a visibilidade do poder, postulando-a 

como  uma necessidade “não apenas política, mas moral”, uma vez que  considera 

‘conceito transcendental do direito público’ o seguinte princípio: ‘Todas as ações 

relativas ao direito de outros homens, cuja máxima não é suscetível de se tornar pública, 

são injustas’” (KANT, Apud:  BOBBIO, 1997, p. 90).  

Se o ocultamento é característico do poder autocrático, por outro lado todas 

as formas de dominação tendem a buscar se ocultar do olhar dos dominados, o que o faz 

um fenômeno comum a todas as formas de comunicação pública. Embora o instrumento 

típico do poder político seja o uso da força, ele não pode desprezar o poder ideológico, 

os ‘persuasores’, evidentes ou ocultos (Ibidem, p. 101). 

O poder de persuasão é mais necessário nos regimes democráticos, onde é 

preciso obter-se consensos, o que se faz  usando os meios de comunicação de massa3. 

Nesse aspecto, a diferença entre o regime autocrático e o democrático é que só este, por 

permitir o livre exercício da crítica e a expressão de pontos de vista diversos, permite 

                                                 
3 Declaração do delegado da Inglaterra à segunda Conferência Geral da Unesco, pouco após o término da Segunda Guerra Mundial, 

em 1947, ilustra bem isso. Depois de dizer que “as massas sentem-se desorientadas e traídas”, ele  invocou o uso do rádio, imprensa 

e cinema para “ressuscitar a esperança, lutar contra o pessimismo e reavivar as regras ordinárias da moral e dos valores comuns a 

todos”. BEKRI, Chikh. L’Unesco: une entreprise erronée? . Paris, Éditions Publisud, 1991, p. 78. Apud EVANGELISTA, Ely G. 

dos S. A Unesco e o mundo da cultura.Brasília/Goiânia, 2003, p. 74. 
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que o oculto seja exposto, tornando-se visível - como ocorre quando há um escândalo 

(Ibidem, p. 102).  

Um dos fenômenos que desafiam a capacidade de os regimes democráticos 

darem publicidade aos atos do poder é o “subgoverno”,  uma prática vinculada ao 

crescimento da interferência estatal na economia: nela, a classe política - por meio das  

empresas públicas -  amplia seu poder para além dos atos da administração pública 

tradicionais, sujeitos ao controle jurisdicional (BOBBIO, 1997, p. 103).  

O desafio que é colocado, portanto, é assegurar-se a visibilidade que garanta 

o controle da ação governamental, indo contra a tendência que tem o poder em se 

ocultar. Um exemplo é o que vem acontecendo nos Estados Unidos, onde organizou-se, 

em 1997, um grupo de jornalistas, autodenominado posteriormente Comitê dos 

Jornalistas Preocupados,  que desde então vem desenvolvendo vários projetos , 

considerando a necessidade do jornalismo reforçar as liberdades democráticas. 

 Importante resultado do seu trabalho foi um livro onde alertam para o que 

seria a maior ameaça ao jornalismo ao longo de sua história: o surgimento de um 

jornalismo divorciado da idéia de responsabilidade cívica, totalmente baseado no 

mercado. Em tal contexto, a garantia constitucional à liberdade de expressão passa a ser 

mero direito de propriedade, restringindo-se a regular a livre concorrência econômica. A 

mudança tem implicações de magnitude inédita para a sociedade democrática. O desafio 

para a imprensa livre, que originalmente era libertar-se dos censores absolutistas, agora 

é a independência de outras instituições, como os partidos políticos, os anunciantes, as 

empresas e outras fontes.  ( KOVACH;ROSENSTIEL, 2004, p. 49-53).  

A situação no Brasil não é diferente. O jornalista Fernando Rodrigues, no 

prefácio à edição brasileira do livro questionou quantas empresas jornalísticas no país 

seriam independentes, alertando para a necessidade de estudos semelhantes serem feitos 

aqui (RODRIGUES In: Ibidem, p. 15)  

A ausência de independência não se limitaria ao Brasil mas seria uma 

característica da América Latina: em especial quanto à dependência dos governos. No 

início dos anos 70 Alberto Dines já mencionava ser muito comum em todo o  

subcontinente  que governos subsidiassem veículos que lhes eram favoráveis, gerando 

um jornalismo “aleijão”e uma “fonte de renda perniciosa” (DINES, 1986, p. 127). 

A prática continua. Um estudo recente – O Preço do Silêncio -  examinou 

como esta forma de controle da liberdade de imprensa é disseminada na região e 

constatou a tendência existente para seu crescimento. Trata-se de uma modalidade da 
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censura “indireta”, feita por meio da “interferência governamental de bastidores na 

liberdade e na independência editorial da mídia”  contraposta à censura “clássica” , que 

consiste naquelas “violações mais óbvias e freqüentemente documentadas – tais como 

assédio legal ou atos de violência e intimidação contra jornalistas”. A modalidade 

indireta é considerada mais grave porque suas violações “permanecem largamente 

invisíveis para o grande público, ao mesmo tempo em que estabelecem uma sombra 

longa e insidiosa sobre a livre expressão”(OPEN SOCIETY INSTITUTE; LA 

ASSOCIATION POR LOS DERECHOS CIVILES, 2008, p.7). 

O estudo identificou um padrão recorrente na exploração da publicidade 

governamental visando a garantir cobertura favorável e abordagem acrítica  pelo 

noticiário. O controle se dá na manipulação da distribuição das verbas de publicidade, 

feita com objetivos políticos e pessoais e violando normas internacionais e regionais 

sobre a liberdade de expressão. Os piores efeitos se dariam no âmbito da mídia regional, 

particularmente dependente da publicidade governamental para sua sobrevivência. O 

controle sobre a distribuição dos  recursos é usado tanto para punir publicações 

incômodas como para estimular conteúdos favoráveis (Ibidem, p. 8).4  

No Estado de Goiás,  a situação não é diferente. A consolidação de uma 

imprensa em moldes empresarias no estado se deu durante a Ditadura Militar (1964-

1985), usando as facilidades de crédito e o investimento nas redes de televisão à época . 

O governo estadual tornou-se o principal anunciante. No governo Leonino Caiado 

(1971-1975), foi estruturada a Secretaria de Comunicação (SECOM),  órgão 

responsável pela coordenação e controle da distribuição da verba publicitária do estado 

e pela definição da forma como a imprensa deveria se reportar ao governo e à sociedade 

(BRITO NETO, 2007, p. 2-3).   

A eleição do candidato oposicionista, Iris Rezende, do então MDB, no 

retorno das eleições diretas para governador não reverteu a situação. Ao contrário, a  

SECOM passou a celebrar contratos de prestação de serviços com as empresas 

proprietárias dos veículos de comunicação, estipulando pagamentos mensais em 

contrapartida à divulgação dos atos do governo. Como o pagamento poderia ser 
                                                 
4 O episódio envolvendo o Correio Braziliense, principal diário de Brasília, e o governador do Distrito Federal, 
Joaquim Roriz, é ilustrativo. Após passar por uma reforma editorial, o jornal aproximou-se dos leitores, passando a 
criticar o governo. As tentativas de acabar com as críticas do jornal foram de ofertas indiretas de ganhos financeiros a 
agressões físicas e ameaças a familiares do diretor de redação, Ricardo Noblat. Após a reeleição de Roriz, em 2002,  
o presidente, do jornal, Paulo Cabral, foi destituído e Noblat demitiu-se, em solidariedade. O jornal mudou de 
imediato sua linha editorial e no ano seguinte recebeu gordas verbas publicitárias do Governo do Distrito Federal 
(NOBLAT, 2004, p. 11-20, 181-221). 
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atrasado ou mesmo não efetuado, a depender da postura do veículo em relação àquele, 

aumentou seu controle sobre a imprensa. Consolidou-se, no plano editorial, um 

atrelamento total ao governo, com tratamento superficial das grandes questões que 

interessam à sociedade e,  no plano político, a ausência de debate e o esmagamento das 

liberdades de expressão e de imprensa . O  fim do ciclo de 16 anos de governos do 

PMDB, em 1999, não fazia vislumbrar qualquer mudança no modelo de relacionamento 

entre governo e imprensa (BRITO NETO, 2007, p. 3-12). Em que medida se dariam 

esses gastos? É o que veremos a seguir. 

 

As Despesas com Publicidade e propaganda do Estado de Goiás    

 

Para acompanhar sua evolução  das despesas com publicidade e propaganda 

efetuadas pelo Governo de Goiás (DPPGO), obtivemos e comparamos os gastos nos três 

últimos mandatos de governador : do PMDB (de 1995-1998), o primeiro mandato do 

PSDB (entre 1999-2002), e o segundo mandato do PSDB (entre 20035 e 2006).  

Para o obtenção dos dados, inicialmente recorremos ao Tribunal de Contas do 

Estado de Goiás (TCE-GO) que, por disposição constitucional 6,  consolida e publica 

trimestralmente os valores das DPPGO.  Como não obtivemos sucesso por esta via, 

buscamos fontes alternativas onde constassem os dados informados por aquele tribunal7.  

Na linha 2, da tabela 2, estão os valores deflacionados para 2007.  

Considerando-se o ano de 1999, início do primeiro mandato do PSDB, o valor gasto 

ficou bem abaixo do que ocorrera em 1998, último ano do governo do PMDB. No 

entanto, nos dois   anos seguintes houve um crescimento de mais de 60% a cada ano, 

resultando que o total gasto ao longo no  primeiro mandato do PSDB (R$ 392,75 

                                                 
5 Em  14 de outubro de 2003, o então governador Marconi Ferreira Perillo Júnior, foi condenado pelo Tribunal 
Superior Eleitoral por ter gastado além do permitido pela Lei das Eleições em 2002, ano em que se reelegera.  O TSE 
decidiu pela responsabilidade automática do governador, candidato à reeleição, beneficiado pela veiculação da 
propaganda institucional do estado, feita com gastos além da média dos últimos três anos. Foi aplicada a multa 
máxima, de 100 mil UFIRs, que parcelada em 18 vezes pelo TRE-GO, foi quitada março de 2006 (BRASIL, 2002).  
 
6 em seu artigo 30, inciso III 
 
7 Para os anos de 1995 a 1998, nos valemos da  Representação Eleitoral nº 242 (BRASIL, 2003) e para os anos de 
1999 a 2001, da Representação Eleitoral nº 755 (BRASIL, 2002), ambas arquivadas no Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de Goiás  (TRE-GO).  Para os anos de 2002 a 2007 utilizamos as publicações do TCE-GO no Diário 
Oficial do Estado de Goiás (sujeitas a enventuais alterações posterioriores, em decorrência do atraso no envio e/ou 
correção nas informações prestadas pelos órgãos da administração estadual àquele tribunal). Os valores obtidos foram 
então deflacionados pelo IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas (FGV), para seus equivalentes em dezembro de 2007, 
para assegurar sua avaliação  adequada, tendo em vista o longo período abordado e a variação monetária nele 
ocorrida.  Com o conjunto dos valores nominais e deflacionados elaboramos a tabela 2. 
 



Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 
 XII Congresso de Ciências da Comunicação na Região Centro-Oeste  – Goiânia – GO  27 a 29 de maio 

de 2010 

 6 

milhões) superou em quase 20% o valor total gasto no  mandato do PMDB (R$ 330,19 

milhões).  

Verificamos também que em cada mandato, os maiores gastos ocorreram no 

terceiro ano. Em  2001,  o valor gasto (R$ 148,27 milhões ) foi cerca de 50% superior 

ao que fora gasto em 1997 pelo governo anterior (R$ 98,79 milhões). Em 2005, foram 

R$ 216,28 milhões, também cerca de 50% superior ao gasto no terceiro ano do governo 

anterior, em 2001.  As reduções no ano seguinte, último do mandato e eleitoral, são 

substanciais. Em 1998 e 2002,  foi de 32% e em 2006,  chegou aos 47% .  

 

 Tabela 2- Despesas com publicidade pelo Governo do Estado de Goiás, entre 1995 e 2007 (em 
R$ milhões) 
 
Despesa com 
Propaganda/ano 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 
         
Nominal 26,86 30,56 38,60 40,95 25,90 46,41 85,70 73,68 
Defl. Dez/07 80,77 84,07 98,79 66,56 54,33 89,32 148,27 100,84 
variação anual %  4,08 17,51 -32,63 -18,38 64,42 65,99 -31,99 
Total do mandato(s)    330,19    392,75 
variação entre mandatos        18,95 
 
 
Despesa com Propaganda/ano 2003 2004 2005 2006 2007 1998-2006 
       
Nominal 109,81 144,11 193,14 105,41 26,33  
Defl. Dez/07 139,59 163,35 216,28 113,73 26,33  
variação anual % 38,43 17,03 32,40 -47,42 -76,85  
Total do(s) mandato(s)    632,95  1.025,70 
variação entre mandatos    61,16  91,69 
Fonte: Elaboração própria, a partir de TRE-GO (2003); TCE-GO (2004, 2005, 2006, 2007, 2008); 
FGV(2008).  

 

A figura 2 permite visualizar do padrão observado na  evolução das despesas em 

todos os três mandatos: crescem entre o primeiro e o terceiro anos, quando atingem o 

pico, caindo no último ano numa clara relação com o calendário eleitoral: no ano 

imediatamente anterior às eleições (1997, 2002, 2005)  ocorre o pico no valor das 

DPPGO. Ou seja, o valor das DPPGO se concentra no período mais próximo às eleições 

em que elas são permitidas pela legislação.   

Isso decorre de dois dispositivos contidos na Lei das Eleições: o primeiro  proíbe 

que seja autorizada propaganda governamental nos três meses anteriores à eleição, ou 

seja, 3 de julho a 3 de outubro, exceto em caso de produto com concorrência no 

mercado ou em caso de grave e urgente necessidade pública, reconhecida pela Justiça 
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Eleitoral8;  segunda limita os gastos com propaganda à média dos 3 anos anteriores ou 

ao valor do ano anterior, o que for menor. 9 

  
 
Figura 2 – Valores das DPPGO entre 1995 e 2007, deflacionados pelo IGP-DI para dezembro de 
2007, segundo os dados da tabela 2.  
 

Dentro desse padrão, surpreende a evolução no valor das DPPGO verificada no 

segundo mandato do PSDB (2003-2006), para o qual foram reeleitos os titulares do 

mandato anterior, em 2002. Neste ano, o Estado de Goiás fizera um acréscimo de       

38, 43%  no valor das DPPGO em relação a 2002,  atingindo um valor de R$ 139,59 

milhões. Em 2004 registrou-se  novo acréscimo nas DPPGO, que aumentaram em 

17,03%  em relação a 2003. Como resultado, as DPPGO, já no segundo ano do segundo 

mandato do PSDB, atingiram o valor de R$ 163,35 milhões, superando o seu pico do 

mandato anterior, de R$ 148,27 milhões, em 2001.  Em 2005 novo aumento nas 

DPPGO, de  32,4 % em relação a 2004, atingindo o valor de  impressionantes             

R$ 216, 28 milhões.   

Em 2006, último ano do segundo mandato do PSDB, houve queda de 

47,42% no valor das DPPGO em relação a 2005, resultando num valor de R$ 113,73 

milhões, ainda assim superior ao que foi gasto em qualquer ano dos dois  mandatos 

anteriores, om exceção de 2001. Em 2006, o governador renunciou ao mandato para 

                                                 
8 O objetivo é impedir que haja propaganda governamental no mesmo período da campanha eleitoral. Há duas 
exceções: a primeira, quando se tratar de produtos ou serviços com concorrência no mercado, como é o caso dos 
bancos oficiais ou da Petrobras; a segunda, quando se tratar de casos em que há urgência e necessidade absoluta, 
como calamidades ou epidemias – cfe. Art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições. 
 
9 Cfe. Art. 73, VII do art. 73 da Lei das Eleições. A jurisprudência do TSE é decisiva para que isso aconteça, ao 
considerar que o valor das DPP no primeiro semestre do ano de eleições deve ser comparado com o valor gasto em 
todo o ano anterior  ou com o valor da média calculada a partir do total dos três anos anteriores. Ou seja, 
literalmente, no que se refere ao valor das DPP no ano de eleições, para o TSE seis equivale a uma dúzia.  
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candidatar-se ao senado, sendo vitorioso. O vice-governador, do PP, assumiu o cargo e 

posteriormente candidatou-se à reeleição, sendo também vitorioso.  

A variação ocorrida nos valores totais das DPPGO  entre os dois mandatos 

do PSDB foi expressiva: no segundo mandato seu valor foi de R$ 632,95 milhões, 

correspondentes a mais de uma vez e meia o valor gasto no primeiro mandato (R$ 

392,75 milhões), com um acréscimo de 61,2% .  

O valor gasto em DPPGO  no segundo mandato do PSDB foi quase duas 

vezes maior que o valor gasto no último mandato do PMDB (R$ 330,19 milhões), oito 

anos antes, superando-o em  91,7%. Tomado o valor total das DPPGO nos dois 

mandatos consecutivos do PSDB ele atingiu uma cifra literalmente bilionária: R$ 1,025 

bilhão. Acrescida do valor gasto durante o último mandato do PMDB, o valor total das 

DPPGO ao longo dos doze anos desses três governos  atingiu R$ 1,359 bilhão.10 

A análise acima evidencia, por um lado, o expressivo aumento verificado 

nas DPPGO ao longo dos dois governos do PSDB e, por outro, que a condenação do 

então governador pelo TSE, ocorrida em 2003,  não teve qualquer efeito preventivo 

quanto a esse aumento11. 

A  compreensão da dimensão das DPPGO é facilitada se são comparadas com 

aquelas efetuadas pelo Estado de São Paulo, mais rica unidade da federação.  

A tabela 4 mostra as despesas anuais para os  dois Estados, no período entre 1995 e 

2007. Ao final de cada um dos três mandatos exercidos neste período ( 1995-1998, 

1999-2002 e 2003-2006) calculamos a média dos quatro anos, deflacionando o valor 

obtido para dezembro de 2007.12  

Verificamos os valores das médias de gasto anuais nos três  mandatos, 

considerando São Paulo primeiro e depois Goiás: 1995-1998,  R$ 66, 56 milhões e R$ 

82,55 milhões (24% maior em Goiás); 1999-2002,  R$ 44,09 milhões e R$ 98,19 

milhões (123% maior em Goiás) e 2003-2006, R$ 51,78 milhões e R$ 158,24 milhões 

(206% maior em Goiás) . Ou seja, ao longo desses três mandatos, os valores das DPP 

                                                 
10 A título de comparação, o valor da venda da Usina de Cachoeira Dourada apurado pela CPI que a investigou,  
venda, descontadas dívidas assumidas pelo Governo do Estado de Goiás, deflacionado para dezembro de 2007 pelo 
IGP-DI foi de R$ 1.575,22 bilhão. Ou seja, gastou-se com publicidade e propaganda, ao longo de 12 anos,  86% do 
valor arrecado com a venda do maior ativo que já integrou o patrimônio da administração estadual. Cf. CPI considera 
nulo processo de privatização da CELG. Gazeta Mercantil. 16 dezembro 2003. 
 
11 Ao contrário, a despeito dos gastos totais com as DPPGO no segundo mandato terem sido muito maiores que no 
primeiro, os aumentos expressivos e contínuos ao longo dos primeiros três anos do mandato levaram a uma média de 
gastos elevada para o período, afastando a possibilidade de nova infração ao mesmo dispositivo legal. 
 
12 Não foram obtidos os dados para São Paulo, nos anos de 1995 e 1996. Para a média do quadriênio 95-98 foi 
utilizada a do biênio 97-98. 
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foram sempre maiores em Goiás e o percentual da  diferença cresceu a cada mandato, 

passando de vinte e quatro por cento mais alta em (1995-1998) para mais do dobro em 

(1999-2001) até atingir o triplo em (2002-2006).  A figura 4 ilustra a disparidade entre 

os valores das DPP do Estado de Goiás em relação aos do Estado de São Paulo. 

 

Tabela 4 – Despesas com Publicidade e Propaganda, Governos dos Estados de Goiás e de São 
Paulo, de 1995 a 2007, com as médias anuais por mandato (em R$ milhões) 
Origem  1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 
São Paulo         

total ano - - - - - - 27,68 25,21 
 

16,37 40,89 35,98 35,63 
média/ano mandato(a)    26,45    32,22 
(a)defl. dez/07    66,56    44,09 
         
Goiás          
Total  26,86 30,56 38,60 40,95 25,90 46,41 85,70 73,68 
média/ano    34,24    57,92 
GO – Média/ ano  defl. Dez. 07    82,55    98,19 
 
Origem  2003 2004 2005 2006 2007 
São Paulo      
total ano 33,34 51,46 55,79 51,36 90,66 
média/ano mandato(a)    47,99  
(a)defl. dez/07    51,78  
      
Goiás       
Total  109,81 144,11 193,14 105,41 26,33 
média/ano    138,12  
GO - Média anual  defl. Dez. 07    158,24  
Fontes:Elaboração própria com dados de TRE -GO (2003); TCE-GO (2004, 2005, 2006, 2007, 2008); 
FGV(2008);TCE-SP (1996, 1997, 1998, s.d., 2002, 2003, 2004, 2005, 2008)  
 
 

   

 
 
Figura  4 – Média anual de Despesas com Publicidade dos Governos dos Estados de Goiás e de 
São Paulo, por mandato: 1995-1998, 1999-2002 e 2003-2006, segundo a tabela 4.   
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 A enorme diferença de receita entre os dois estados exige que as despesas sejam 

analisadas relativamente à receita de cada um deles. Isso é possível utilizando como 

parâmetro a sua  Receita Corrente Líquida (RCL) 13.  

 
Tabela 6 – Despesas com publicidade, Governos dos Estados de Goiás e de São Paulo, de 2002 
a 2007, administração direta e indireta. 
       
 2002 2003 2004 2005 2006 2007 
São Paulo       
SP total (a) 35,63 33,34 51,46 55,79 51,36 90,66 
SP Adm. Direta + Ind. 35,63 33,34 51,14 55,35 49,25 88,33 
SP adm. Direta 33,85 32,58 46,55 52,03 46,80 84,97 
SP adm. Indireta 1,78 0,76 4,60 3,33 2,44 3,36 
Publicidade Legal --- --- 0,32 0,43 2,12 2,33 
a/RCL  0,10 0,08 0,12 0,11 0,09 0,15 
       
Goiás        
GO Total  73,68 109,81 144,11 193,14 110,41 26,43 
Empresas econômicas  10,87 18,79 41,80 59,57 37,21 10,19 
GO Adm.Direta + Ind. (b) 62,81 91,02 102,31 133,57 73,20 16,25 
GO adm. Direta + fundos especiais  3,98 6,36 7,10 8,33 10,99 4,84 
GO adm. Direta 3,98 4,80 5,40 6,55 6,72 1,01 
Fundos Especiais  1,56 1,70 1,79 4,27 3,83 
GO Adm. Ind (Autarquias e 
Fundações) 58,83 84,66 95,21 125,23 62,21 11,40 
b/RCL 1,96 2,44 2,72 3,03 1,24 0,26 
       
GO/SP sem empresas 20 29 23 27 14 2 
Fonte: Elaboração própria, com dados de  TRE -GO (2003); TCE-GO (2004, 2005, 2006, 2007, 2008); 
FGV(2008);  SEFAZ-GO (2008), SEFAZ-SP( 2008) , TESOURO NACIONAL (2008). 
 
 
 

Nesta análise, adotamos o parâmetro proposto no projeto de lei complementar 

em tramitação na Câmara dos Deputados, originado de proposição da CPMI dos 

Correios, visando a limitar os gastos com propaganda governamental: calculamos a 

relação entre o valor das DPP de cada ano e a RCL do ano anterior, para cada estado, 

entre 2002 e 2007 (BRASIL, 2006, p. 1774)14. A limitação a esse período foi feita 

                                                 
13 Definida no art. 2º da Lei de Resposabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) , é o somatório das receitas 
tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras 
receitas também correntes, deduzidas , no caso dos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 
constitucional e a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as 
receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9o do art. 201 da Constituição. É apurada somando-se as 
receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.  
 
14 O projeto limita as despesas com propaganda governamental aos seguintes percentuais em relação à RCL do 
exercício anterior: 0,2% no âmbito da União; 0,5 % no âmbito dos estados e 1,0 % no âmbito dos municípios. Fica 
excluída destes limites a publicidade legalmente obrigatória ou aquela feita para dar validade aos atos 
administrativos. 
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porque  nos dados obtidos para São Paulo , não são incluídas nas DPP as despesas 

realizadas pelas empresas econômicas  e, em Goiás, os dados a que tivemos acesso só 

tem detalhamento que permite a exclusão dessas despesas a partir do ano de 2002. Para 

a comparação nesse período, elaboramos a tabela 6  com os valores obtidos 

desconsiderando-se a participação das empresas nas DPPGO.15  

Observamos, comparando os valores  das DPP das administrações direta e 

indireta de São Paulo e Goiás, excluídas as referentes às empresas econômicas ( linhas a 

e b na tabela), que exceto para 2007, os valores de Goiás permanecem sempre muito 

mais altos que os de São Paulo. Em 2002 as DPP de Goiás corresponderam a quase o 

dobro das DPP de São Paulo; em 2003, quase o triplo; em 2004, novamente próximo do 

dobro e em 2005, no seu pico, os valores das DPP de Goiás foram mais que o dobro dos 

valores das DPP de São Paulo.  

Em relação à  RCL, os valores das DPP  são também muito maiores em 

Goiás que em São Paulo. Neste,  o percentual que expressa a relação entre as DPP e a 

RCL (linha a/RCL) varia de 0,08%  (2003) a 0,15% (2007) enquanto naquele (linha 

b/RCL) , varia de 0,26% (2007) a 3,03% (2005). No mandato 2002-2006, em Goiás, seu 

menor valor foi de 1,24%, no último ano. A figura 6 mostra a evolução na relação entre 

os gastos e a RCL.   

 

 
Figura  6 – Relação entre as  despesas com publicidade e as receitas correntes líquidas dos anos 
anteriores para os Estados de Goiás e São Paulo, de 2001 a 2007, sem empresas, segundo os 
dados da tabela 6. 
 

                                                 
15 É importante fazer essa segunda comparação tendo em vista que o TCE-SP julgou, em dezembro de 2006, que 
houve ilegalidade nos gastos com propaganda da empresa estatal paulista Nossa Caixa, com fins político-partidários. 
Parte da irregularidade teria sido o gasto em 8 meses, entre março e novembro de 2002,  ano da campanha à reeleição 
do então governador, de R$ 28 milhões que deveriam ser gastos em um ano e meio. O escândalo foi denunciado pela 
Folha de São Paulo. (VASCONCELOS, 2006) 
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Conclusão      

 

Conhecidos e analisados os valores em que se executaram as despesas com 

publicidade e propaganda em Goiás, no período 1995-2007, verificamos que seus 

valores absolutos foram expressivos e houve um significativo crescimento, praticamente 

dobrando em termos reais, entre o primeiro e o último  mandatos estudados. Em termos 

relativos os valores também são  significativos, ainda que a referência sejam os do 

Estado de São Paulo, unidade mais rica da federação.  

  Um caminho para o controle mais efetivo destes gastos e uma maior 

visibilidade do poder, é a implementação das recomendações contidas no relatório O 

Preço do Silêncio. No âmbito legislativo, a melhor perspectiva parece ser o projeto de 

lei complementar proposto pela CPMI “dos Correios”, que impõe suas limitação, nas 

três esferas governamentais, a percentuais das respectivas receitas correntes líquidas. 

A  realização de estudos similares aos daquele relatório, a partir da situação 

brasileira e também numa perspectiva comparada com outros países se impõe.  

No âmbito do presente  trabalho, vislumbramos possíveis aprofundamentos e 

desdobramentos.O primeiro deles, a ampliação da  série de dados para abranger todo o 

período desde o início da consolidação e publicação dos gastos com propaganda e 

publicidade pelo Governo de Goiás. O segundo, o desdobramento  desses valores por 

veículo contratado, para se conhecer se existem e  quais seriam  os critérios para 

alocação destes recursos, o que poderá ser complementado pela  análise do conteúdo 

editorial, permitindo a verificação da existência de correlação entre o recebimento de 

recursos e a abordagem favorável da cobertura, ou mesmo de possíveis omissões de 

fatos relevantes. Finalmente,  a comparação com outras despesas orçamentárias 

importantes do Estado de Goiás, para avaliar-se a relação entre elas.  
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